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DECISÃO 
 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo proposto 

pela Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, em litisconsórcio 

com o magistrado Luiz Gustavo Mendonça Araújo, no qual se pleiteia a desconstituição do 

ato do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que elegeu o juiz Francisco Julião de 

Oliveira Sobrinho para compor o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, na vaga de 

juiz de Direito. 

 

Pedem liminar para determinar a suspensão da posse do 

magistrado Francisco Julião de Oliveira Sobrinho no cargo de juiz do Tribunal Regional 

Eleitoral de Pernambuco, bem como que o Tribunal de Justiça de Pernambuco promova 

“imediata eleição provisória de juiz de direito integrante da primeira quinta parte da lista 

de antiguidade da 3ª Entrância para exercer a função de desembargador eleitoral durante 

o processo eleitoral atualmente em curso para as eleições municipais neste ano de 2008 e 

até o final da tramitação deste PCA”. 

 



 

Alegam, em síntese, a nulidade da eleição do juiz de Direito 

Francisco Julião de Oliveira Sobrinho para compor o Tribunal Regional Eleitoral, na vaga 

de juiz de Direito, pois o referido magistrado não seria integrante da primeira quinta parte 

da lista de antiguidade na mais elevada entrância, o que afrontaria o art. 26, VIII do Código 

de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco – COJE (Lei Complementar Estadual 

nº 100/2007), além da orientação normativa do Tribunal Superior Eleitoral.  

 

É o relatório. Decido. 

 

Há plausibilidade na tese sustentada de invalidade da eleição 

realizada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco visando à indicação de juiz de 

Direito para composição do Tribunal Regional Eleitoral, pois não teria sido observado o 

critério fixado no art. 26, VIII do Código de Organização Judiciária do Estado de 

Pernambuco (Lei Complementar Estadual nº 100/2007), relativo à posição do magistrado 

na primeira quinta parte da lista de antiguidade. 

 

De fato, conforme a lista de antiguidade publicada pelo Tribunal de 

Justiça de Pernambuco ( DOCSETDIG5), o juiz de Direito Francisco Julião de Oliveira 

Sobrinho não se encontra na primeira parte da lista de antiguidade relativa aos juízes de 

Direito da mais elevada entrância da Justiça de Pernambuco. 

 

A norma do artigo 26, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual 

n. 100/2007, atribui ao Tribunal de Justiça a competência para “eleger, em sessão pública 

e escrutínio secreto, dois de seus membros e, dentre os integrantes da primeira quinta 

parte da lista de antiguidade da mais elevada entrância, dois Juízes de Direito, bem como 

os respectivos suplentes, para integrarem o Tribunal Regional Eleitoral.” 

 

É certo que a Constituição Federal não estabelece requisitos para a 

escolha dos magistrados que integrarão os Tribunais Regional Eleitorais na vaga de juiz de 

Direito, exceto no que diz respeito ao voto secreto (CF art. 120, § 1, I, “b” ). Todavia, se a 

lei estadual de organização judiciária disciplinou a escolha do juiz Direito, estabelecendo 

critério objetivo relacionado à inserção do magistrado na primeira quinta parte da lista de 

antiguidade, a tal disciplina encontra-se vinculado o Tribunal de Justiça de Pernambuco. 

 



 

Observo que a Lei Complementar Estadual n. 100/2007 não trata 

de organização e competências do Tribunal Regional Eleitoral, matéria que a Constituição 

do Brasil reserva à lei complementar federal (CF art. 121). A lei complementar estadual 

cuida, na verdade, de estabelecer condição de elegibilidade dos seus magistrados da mais 

elevada entrância, para a composição do Tribunal Regional Eleitoral. Portanto, não parece 

haver incompatibilidade da norma do artigo 26, VIII, da LC 110/2007 com os sistema da 

Constituição Federal. 

 

A instituição da mencionada condição de elegibilidade para a vaga 

de juiz de Direito no Tribunal Regional Eleitoral (integrar a primeira quinta parte da lista 

de antiguidade da mais elevada entrância), pela Lei de Organização Judiciária do Estado 

ou até mesmo por ato normativo do próprio Tribunal de Justiça, constitui limite objetivo à 

liberdade de escolha do juiz de Direito para integrar aquela Corte Eleitoral. Existente a 

regra, há de ter ela alguma força normativa para servir ao seu objetivo de constituir 

parâmetro ao exercício da competência administrativa pelo Tribunal de Justiça na eleição 

de juízes de Direito para composição do Tribunal Regional Eleitoral. 

 

Ao Conselho Nacional de Justiça compete “zelar pela observância 

do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 

administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias 

ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da 

União” (CF art. 103-B § 4º, II). 

 

Verifico também caracterizada situação de urgência que justifica a 

concessão da medida pleiteada, considerando-se que a posse do juiz de Direito cuja 

indicação é questionada neste procedimento poderá acarretar instabilidade no exercício da 

jurisdição pelo Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, especialmente no período mais 

exigente de esforços na  condução do processo eleitoral que se inicia. Conforme notícia 

veiculada no sítio do TRE/PE na internet (www.tre-pe.jus.br), a posse do referido juiz de 

Direito ocorrerá na próxima segunda-feira, dia 07 de julho de 2008. 

 

Observo que a suspensão da posse não trará prejuízos ao pleno 

funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, tendo em vista a existência 

de juiz substituto da classe de juiz de Direito. Anoto, ainda, que a regra do artigo 6º da 



 

Resolução n. 21.009/2002, que veda modificações na jurisdição durante o período situado 

entre três meses antes e dois meses depois das eleições, refere-se apenas à jurisdição 

eleitoral de primeiro grau. 

 

Em face do exposto, com fundamento no artigo 45, XI, do 

Regimento Interno deste Conselho Nacional de Justiça, defiro parcialmente o pedido de 

liminar para determinar a suspensão da posse do juiz de Direito Francisco Julião de 

Oliveira Sobrinho no cargo de Desembargador do Tribunal Regional Eleitoral de 

Pernambuco, na classe de juiz de Direito, até o julgamento do presente procedimento de 

controle administrativo. 

 

Comunique-se a presente decisão, com urgência, ao Tribunal de 

Justiça de Pernambuco e ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco. 

 

Solicitem-se informações ao Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, no prazo regimental de 15 dias.  

 

Publique-se edital para conhecimento e manifestação dos 

beneficiários do ato questionado, nos termos do art. 98 do Regimento Interno deste 

Conselho Nacional de Justiça.  

 

Brasília, 3 de julho de 2008. 

 

 
JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO SÁ 

Conselheiro Relator 
 


